
PROCESSO Nº 985/16                         PROTOCOLO Nº 13.311.732-6

PARECER CEE/CEIF Nº 270/16               APROVADO EM 17/10/16

CÂMARA DA EDUCAÇÃO INFANTIL  E  DO ENSINO FUNDAMENTAL

INTERESSADO: COLÉGIO  ESTADUAL  OLINDAMIR  MERLIN  CLAUDINO  -
ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO 

MUNICÍPIO: FAZENDA RIO GRANDE

ASSUNTO: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental.

RELATOR:  Dirceu Antonio Ruaro

I -   RELATÓRIO

1.   Histórico

A Secretaria  de Estado da Educação,  pelo  ofício  nº  1416/16-
Sued/Seed, de 01/09/16, encaminha a este Conselho o expediente protocolado no
NRE da Área Metropolitana Sul,  em 22/08/14,  de interesse do Colégio  Estadual
Olindamir Merlin Claudino - Ensino Fundamental e Médio, do município de Fazenda
Rio Grande, que solicita a renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental
(fls. 101 e 133).

1.1  Da Instituição de Ensino

O  Colégio  Estadual  Olindamir  Merlin  Claudino  -  Ensino
Fundamental e Médio, situado na Rua Guiana, nº 544, Bairro Nações, do município
de Fazenda Rio Grande,  mantido pelo Governo do Estado do Paraná,  obteve o
credenciamento  para  ofertar  a  Educação  Básica  pela  Resolução  Secretarial  nº
2920/16, de 01/08/16, pelo prazo de 10 (dez) anos, a partir da publicação no DOE,
de 23/08/16 a 23/08/26 (fl. 127).

O Ensino Fundamental foi autorizado a funcionar pela Resolução
Secretarial  nº 360/02,  de  07/02/02,  reconhecido  pela  Resolução  Secretarial  nº
1167/04,  de  24/03/04,  e  obteve a  renovação do reconhecimento  pela  Resolução
Secretarial nº 2839/09, 02/09/09, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a partir 24/03/09 a
24/03/14 (fl. 108).
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1.2   Organização Curricular (fl. 111)

O Ensino  Fundamental  de  6º  ao  9º  ano  está  organizado por
disciplinas, presencial, anual, com carga horária mínima de 800 (oitocentas) horas e
mínimo de 200 (duzentos) dias letivos, conforme Matriz Curricular apresentada: 
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1.3   Avaliação Interna  (fl. 123)

1.4   Comissão de Verificação  (fl. 112)

A Comissão de Verificação designada pelo Ato Administrativo nº
265/16, de 20/06/16,  do NRE da Área Metropolitana Sul, composta pelas técnicas
pedagógicas:  Lúcia  de  Fátima  Matiossi  de  Arruda,  licenciada  em  Geografia,
Alexandra Silva, bacharel  em Administração e Marilene Parmezan, licenciada em
Pedagogia,  após a verificação  in loco emitiu laudo técnico pelo qual constatou as
condições necessárias para o desenvolvimento do curso e informa em seu relatório
circunstanciado:

(…) Melhorias: 2003 - foram construídas quatro salas de aula, 2009 -  sala
para funcionamento de sala de recursos, altas habilidades, 2012 - salas de
apoio e em 2015 sala de Arte. As construções de 2009, 2012 e 2015 foram
realizadas com recursos próprios.

(…)  laboratório de Ciências, Biologia, Física e Química equipado, iluminado e
ventilado. (…) laboratório de Informática (…) Possui biblioteca com acervo
suficiente (…) Refeitório (…) Quadra poliesportiva descoberta. (…) rampas e
corrimãos para alunos com necessidades especiais. Os docentes possuem
habilitação para as disciplinas indicadas.

(…)  Aderiu  ao  Programa  Brigadas  Escolares  –  Defesa  Civil  na  Escola  e
realizou as atividades previstas (…) Realizou os dois planos/exercícios de
abandono  durante  o  ano  letivo  de  2015.  A  escola  ainda  não  possui  o
Certificado de Conformidade (…) A instituição de ensino foi vistoriada pelo
técnico (…)  recebeu o Alvará Sanitário com validade em 16/06/17.

(…) Justificativa do atraso: (…) o processo foi montado com as instruções da
Deliberação  nº  02/10  e  depois  precisou  ser  organizado  de acordo  com a
Deliberação nº 03/13 e devido à grande demanda de trabalho na instituição
de ensino houve dificuldades na organização do mesmo. Pedem desculpas
pelo fato ocorrido e se comprometem a entregar os protocolados vindouros
dentro dos prazos previstos pela Deliberação vigente.

O  Termo  de  Responsabilidade  exarado  pelo  NRE  da  Área
Metropolitana  Sul  ratifica  as  informações  contidas  no  relatório  circunstanciado  e
compromete-se a zelar pelo cumprimento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional  e  demais  atos  normativos  vigentes  no  Sistema Estadual  de  Ensino do
Paraná (fl. 125).
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1.5  Parecer Técnico CEF/Seed (fl. 130)

A Coordenação de Estrutura e Funcionamento, pelo Parecer nº
1933/16-CEF/Seed,  manifesta-se favoravelmente à renovação do reconhecimento
do curso.

(...)
A instituição  de  ensino  optou  pela  transposição  dos  atos  regulatórios  do
Ensino Fundamental  de 08 (oito)  anos para o Ensino Fundamental  de 09
(nove)  anos,  de  acordo  com  os  Pareceres  nº  353/2006,  nº  407/2011  –
CEE/PR e Instrução nº 08/11 – Sued/Seed, de 04/07/2011, portanto foram
transpostos os atos de reconhecimento e renovação do reconhecimento.

2.   Mérito

Trata-se do pedido de renovação do reconhecimento do Ensino
Fundamental, do Colégio Estadual Olindamir Merlin Claudino - Ensino Fundamental
e Médio, do município de Fazenda Rio Grande.

Da análise do processo e com base nas informações do relatório
circunstanciado da Comissão de Verificação, constata-se que a instituição de ensino,
apresenta infraestrutura, recursos humanos habilitados, regularidade  e  validade  da
vida escolar dos alunos. Está inserida no Programa Brigadas Escolares – Defesa
Civil  na  Escola,  porém,  não possui  o  Certificado de Conformidade.  O Laudo da
Vigilância Sanitária é válido até 16/06/17.

Com relação ao prazo em protocolar o pedido de renovação do
reconhecimento  do  referido  curso,  a  direção  justifica  que  o  atraso  ocorreu  por
dificuldades na organização do protocolado.

II -   VOTO  DO  RELATOR

Face  ao  exposto,  somos  favoráveis  à  renovação  do
reconhecimento  do   Ensino  Fundamental,  do  Colégio  Estadual  Olindamir  Merlin
Claudino -  Ensino Fundamental  e  Médio,  do  município  de Fazenda Rio Grande,
mantido pelo Governo do Estado do Paraná, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a partir
de 24/03/14 até 24/03/19, de acordo com a Deliberação nº 03/13-CEE/PR.

A Mantenedora  deverá garantir  infraestrutura  necessária  e  as
condições de segurança para o adequado funcionamento da instituição de ensino e
o  desenvolvimento  das atividades  escolares,  com destaque  para  a  obtenção do
Certificado  de  Conformidade  às  exigências  de  prevenção  de  incêndio  e
emergências. 

A instituição de ensino deverá atender ao contido na Deliberação
nº  03/13-CEE/PR,  em relação  às  normas  e  prazos  ao  solicitar  a  renovação  de
credenciamento para oferta da Educação Básica e a renovação de reconhecimento
do curso.
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Encaminhamos:

a) cópia deste Parecer à Secretaria de Estado da Educação para
a expedição do ato de renovação de reconhecimento do curso;

b) o processo à instituição de ensino, para constituir  acervo e
fonte de informação.

É o Parecer.
         Dirceu Antonio Ruaro

             Relator

DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara da Educação Infantil e do Ensino Fundamental aprova o voto do Relator,
por unanimidade.

               Curitiba, 17 de outubro de 2016.

Jacir Bombonato Machado
Presidente da Ceif em exercício

Oscar Alves
Presidente do CEE
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